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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : VICENTE AUGUSTO CRUZ OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANTÔNIO RAIMUNDO BARROS DE CARVALHO - AM002267

FELIPE SENA DE CARVALHO - AM003816
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO.  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se pela impossibilidade de aplicação da pena de cassação da 
aposentadoria em substituição à perda do cargo nas apurações por improbidade 
administrativa, ante a inexistência de previsão legal, porquanto as normas que 
descrevem infrações administrativas e cominam penalidades constituem matéria de 
legalidade estrita, sendo inadmissível a interpretação extensiva.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO.  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se pela impossibilidade de aplicação da pena de cassação da 
aposentadoria em substituição à perda do cargo nas apurações por improbidade 
administrativa, ante a inexistência de previsão legal, porquanto as normas que 
descrevem infrações administrativas e cominam penalidades constituem matéria de 
legalidade estrita, sendo inadmissível a interpretação extensiva.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 
fundamentada na ausência de com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de 
Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, negou provimento ao 
Recurso Especial, amparada na jurisprudência pacífica desta Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, que, "[a]pesar de a Lei n.° 8.429/92 
não cominar, expressamente, a pena de cassação de aposentadoria de agente público 
condenado pela prática de atos de improbidade administrativa, é certo que tal 
penalidade é consequência lógica da condenação à pena de demissão. (...) Ou seja, 
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deve ser conferida uma interpretação extensiva para atingir a relação jurídica formada 
entre o agente e a Administração Pública a partir da aposentadoria" (fls. 1.412/1.413e).

Ressalta, ainda, que "[...] a possibilidade de cassação da aposentadoria 
em razão da perda da função pública dá melhor cumprimento a finalidade da lei e dos 
valores protegidos por ela. Explica-se. (...) Impedir que a perda da função pública seja 
convertida em cassação da aposentadoria implicaria admitir que agentes condenados 
pudessem esquivar-se da punição de perda do cargo ocupado utilizando a inativação 
como subterfúgio. Obviamente tal conduta não deve ser tolerada nem incentivada pelos 
tribunais pátrios" (fl. 1.415e).

Invoca precedentes do Supremo Tribunal Federal e da 2ª Turma desta Corte 
em amparo a sua tese.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.425e).
É o relatório.
 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Consoante registrado anteriormente, este Superior Tribunal de 

Justiça reconhece a violação à coisa julgada quando, em cumprimento de sentença de 
ação de improbidade administrativa, determina-se a conversão da pena de perda da 
função pública em cassação de aposentadoria, por ausência de previsão no título 
executivo.

Nesse sentido:

 

 

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 12 DA 
LEI 8.429/92. CONDENAÇÃO AO RESSARCIMENTO DO DANO E A 
PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. EXECUÇÃO DO JULGADO. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. EXORBITÂNCIA DO TITULO 
EXEQÜENDO. ILEGALIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão, em execução de 

Documento eletrônico VDA37971880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 16/08/2023 15:21:33
Código de Controle do Documento: 655c1590-bb88-4c38-bdb7-a1018c28b32a



sentença de ação de improbidade administrativa, que deferiu o pedido de 
cassação de aposentadoria. A sentença impusera ao recorrente, em razão 
de improbidade no exercício do cargo de Diretor Financeiro da Centrais 
Elétricas de Rondônia - CERON, o ressarcimento integral do dano (R$ 
23.500,00) e a perda da função pública que estivesse exercendo quando 
do trânsito em julgado.

2. Na execução, como não mais ocupasse cargo público, procedeu-se à 
cassação da aposentadoria no cargo de Procurador Jurídico da 
Assembléia Legislativa/RO, diverso daquele em cujo exercício perpetrara 
a improbidade, e que não mais ocupava ao tempo da execução (Diretor 
Financeiro da CERON), em exorbitância, portanto, do comando 
sentencial.

3. O art. 12 da Lei 8.429/92, quando cuida das sanções aplicáveis aos 
agentes públicos que cometem atos de improbidade administrativa, não 
contempla a cassação de aposentadoria, mas tão só a perda da função 
pública. As normas que descrevem infrações administrativas e cominam 
penalidades constituem matéria de legalidade estrita, não podendo sofrer 
interpretação extensiva.

4. "O direito à aposentadoria submete-se aos requisitos próprios do 
regime contributivo, e sua extinção não é decorrência lógica da perda da 
função pública posteriormente decretada." (STJ - 2ª Turma - REsp 
1.186.123/SP, Relator Ministro Herman Benjamim).

5. Recurso especial provido.

(REsp 1564682/RO, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 14/12/2015).

 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. 
MEDIDA QUE EXTRAPOLA O TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIDO 
EFEITO RETROATIVO DA SANÇÃO DE PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA.

1. Cuidam os autos de execução de sentença que condenou o ora 
recorrente pela prática de improbidade administrativa, especificamente por 
ter participado, na qualidade de servidor público municipal, de licitações 
irregulares realizadas em 1994.

Foram-lhe cominadas as seguintes sanções: perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos, proibição temporária de contratar com o 
Poder Público e multa.

2. O Juízo da execução determinou a cassação da aposentadoria, ao 
fundamento de que se trata de conseqüência da perda da função pública 
municipal. O Tribunal de Justiça, por maioria, manteve a decisão.

3. O direito à aposentadoria submete-se aos requisitos próprios do regime 
jurídico contributivo, e sua extinção não é decorrência lógica da perda da 
função pública posteriormente decretada.

4. A cassação do referido benefício previdenciário não consta no título 
executivo nem constitui sanção prevista na Lei 8.429/1992.

Ademais, é incontroverso nos autos o fato de que a aposentadoria ocorreu 
após a conduta ímproba, porém antes do ajuizamento da Ação Civil 
Pública.

5. A sentença que determina a perda da função pública é condenatória e 
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com efeitos ex nunc, não podendo produzir efeitos retroativos ao decisum, 
tampouco ao ajuizamento da ação que acarretou a sanção. A propósito, 
nos termos do art. 20 da Lei 8.429/1992, "a perda da função pública e a 
suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado 
da sentença condenatória".

6. Forçosa é a conclusão de que, in casu, a cassação da aposentadoria 
ultrapassa os limites do título executivo, sem prejuízo de seu eventual 
cabimento como penalidade administrativa disciplinar, com base no 
estatuto funcional ao qual estiver submetido o recorrente.

7. Recurso Especial provido.

(REsp 1186123/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 04/02/2011).

 

Na mesma linha, esta Corte orienta-se pela impossibilidade de aplicação 
da pena de cassação da aposentadoria em substituição à perda do cargo decretada em 
ação de improbidade, ante a inexistência de previsão legal, porquanto as normas que 
descrevem infrações administrativas e cominam penalidades constituem matéria de 
legalidade estrita, sendo inadmissível a interpretação extensiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

 

 

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA AJUIZADA PELO MPF EM DESFAVOR DE AUDITOR 
FISCAL DO TRABALHO. ACÓRDÃO DO TRF3 QUE MANTEVE A 
SENTENÇA NO PONTO EM QUE AFASTOU A APLICAÇÃO DA 
SANÇÃO DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO DESSA ESPÉCIE SANCIONADORA NA LEI 8.429/1992. 
ILUSTRATIVOS DA TESE: AGINT NO RESP 1.496.347/ES, REL. MIN. 
SÉRGIO KUKINA, DJE 9.8.2018; RESP 1.564.682/RO, REL. MIN. 
OLINDO MENEZES, DJE 14.12.2015. AGRAVO INTERNO DO ÓRGÃO 
ACUSADOR DESPROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia em saber se é cabível a imposição da pena de 
cassação de aposentadoria nas lides que tramitaram sob o rito da Lei 
8.429/1992.

2. Esta Corte Superior tem a diretriz de que o art. 12 da Lei 8.429/92, 
quando cuida das sanções aplicáveis aos agentes públicos que cometem 
atos de improbidade administrativa, não contempla a cassação de 
aposentadoria, mas tão só a perda da função pública.

As normas que descrevem infrações administrativas e cominam 
penalidades constituem matéria de legalidade estrita, não podendo sofrer 
interpretação extensiva (REsp. 1.564.682/RO, Rel. Min. OLINDO 
MENEZES, DJe 14.12.2015). Outro exemplar: AgInt no REsp. 
1.496.347/ES, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 9.8.2018.

3. Na espécie, o Tribunal de origem, ao apreciar o tema, assinalou que, 
em consonância com os precedentes desta E. Turma, verifica-se a 
impossibilidade de aplicação da pena de cassação da aposentadoria, ante 
a inexistência de previsão legal desta modalidade de pena no rol do art. 
12 da LIA (fls. 4.739). Referida compreensão, bem por isso, não se aparta 
de ilustrativos desta Corte Superior no tema.
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4. Agravo Interno do Órgão Acusador desprovido.

(AgInt no REsp 1761937/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019 - 
destaque meu).

 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEGALIDADE ESTRITA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGISLATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.

1. Na forma da jurisprudência, "as normas que descrevem infrações 
administrativas e cominam penalidades constituem matéria de legalidade 
estrita, não podendo sofrer interpretação extensiva" (AgInt no REsp 
1.423.452/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 13/03/2018).

2. "O art. 12 da Lei 8.429/92, quando cuida das sanções aplicáveis aos 
agentes públicos que cometem atos de improbidade administrativa, não 
contempla a cassação de aposentadoria, mas tão só a perda da função 
pública. As normas que descrevem infrações administrativas e cominam 
penalidades constituem matéria de legalidade estrita, não podendo sofrer 
interpretação extensiva" (REsp 1.564.682/RO, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 14/12/2015).

3. Viola a coisa julgada a decisão que, em cumprimento de sentença de 
ação de improbidade administrativa, determina conversão da pena de 
perda da função pública em cassação de aposentadoria, por ausência de 
previsão no título executivo.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1496347/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 09/08/2018).

 

Idêntica diretriz foi adotada pela 1ª Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça relativamente à condenação criminal à perda do cargo público, cujo raciocínio 
se aplica ao caso em exame:

 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. EFEITO EXTRAPENAL DA CONDENAÇÃO 
CRIMINAL. ART. 92, I, b, DO CP. NUMERUS CLAUSUS. CASSAÇÃO DA 
APOSENTADORIA E PERDA DOS PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SEGURANÇA CONCEDIDA.

I - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que não é possível 
empregar analogia para determinar o desfazimento do ato de aposentadoria 
do condenado com fundamento no art. 92, I, do Código Penal, sob pena de 
violar o princípio da reserva legal do Direito Penal.

II - Possibilidade, não obstante, da imposição da penalidade após regular 
processo administrativo disciplinar, no qual se assegure ao acusado a 
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ampla defesa e contraditório.

III - Segurança concedida.

(MS n. 25.732/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
julgado em 2/3/2023, DJe de 6/3/2023).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
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meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
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especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.867.096 / AM
Número Registro: 2020/0064607-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00044036320198040000 02337780620118040001 2337780620118040001 44036320198040000

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
RECORRIDO : VICENTE AUGUSTO CRUZ OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANTÔNIO RAIMUNDO BARROS DE CARVALHO - AM002267

FELIPE SENA DE CARVALHO - AM003816

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
AGENTES POLÍTICOS - MINISTÉRIO PÚBLICO - PROCESSO DISCIPLINAR / 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : VICENTE AUGUSTO CRUZ OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANTÔNIO RAIMUNDO BARROS DE CARVALHO - AM002267

FELIPE SENA DE CARVALHO - AM003816

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de setembro de 2023
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